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1 INTRODUÇÃO 

A Fundação Portuguesa das Comunicações (FPC) é uma fundação privada que, de acordo com os 

seus estatutos, promove o estudo, a conservação e a divulgação do património histórico, científico e 

tecnológico das comunicações; realiza atividades de investigação e cooperação; divulga a evolução 

histórica e as novas tecnologias do sector das comunicações, e contribui para o desenvolvimento 

económico-social do País e da comunidade. Também promove a cooperação internacional sobretudo 

com os países e territórios de língua portuguesa. 

Para realizar estes objetivos, a FPC desenvolve um conjunto de ações das quais destaca: a progra-

mação educativa e expositiva no âmbito do Museu das Comunicações - infraestrutura única no 

domínio da história das comunicações vocacionada para apoio às instituições de ensino e à popula-

ção em geral; a investigação histórica, científica e antropológica das comunicações; o estudo, a con-

servação e a manutenção do património documental - que disponibiliza através dos serviços de 

Biblioteca (77 mil publicações), Arquivo Histórico (42 mil unidades de instalação) e Arquivo Iconográ-

fico (150 mil objetos); a conservação e a manutenção do património filatélico (1,5 milhões de selos), 

museológico (43 mil peças) e de arte (700 peças) à sua guarda. Este património é objeto de trata-

mento contínuo inventariação, digitalização e disponibilização em bases de dados. 

2 MUSEU DAS COMUNICAÇÕES 

Criado para promover e divulgar o património histórico científico e cultural das comunicações, bem 

como a história do sector em Portugal, o Museu das Comunicações recebe diariamente um número 

significativo de visitantes, com realce para grupos de alunos de várias escolas do País, dos mais 

diversos escalões etários e graus de ensino, para quem diariamente se organizam visitas guiadas de 

carácter pedagógico e cultural, bem como atividades, oficinas e ateliers diversos. 

As áreas de exposição do Museu estão distribuídas por três pisos. O piso 0 inclui a exposição sobre 

os 200 anos da Mala Posta, uma galeria criada em 2008 especificamente para exposições temporá-

rias, e ainda a exposição Futuro infinito, um espaço desenvolvido com o apoio dos Instituidores e 

parceiros que pretende ser uma plataforma de inovação, experimentação e demonstração, anteci-

pando tendências e propondo uma reflexão sobre as novas tecnologias e o seu impacto na organiza-

ção e vivência quotidiana dos cidadãos e das sociedades. O piso 1 inclui o corpo principal da exposi-

ção permanente, totalmente renovada em 2005, sob o tema “Cinco Séculos de Comunicações em 

Portugal – Vencer a Distância”, a qual integra três módulos: Regulação do Sector das Comunica-

ções, Sector dos Correios e Sector das Telecomunicações. Este piso inclui galerias temáticas, sobre 

Navegação Aérea e sobre Rádio e a Televisão, em parcerias respetivamente com a ANA - Aeropor-

tos de Portugal S.A., e com a Rádio e Televisão de Portugal (RTP). Este espaço contém, fundamen-

talmente, acervo museológico dos Instituidores entregue à guarda da Fundação. O piso 2 inclui a 

Casa do Futuro a Escola do Futuro e espaços destinados a exposições temporárias. 
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O Museu das Comunicações esteve aberto para além dos dias de semana também aos sábados. Ao 

longo de 2013 recebeu 27.776 visitantes, menos 16% que ano anterior. Este decréscimo reflete o 

contexto macroeconómico menos favorável, que se traduziu numa diminuição das visitas de estudo 

por parte das instituições de ensino, tendo o número de visitantes individuais mais que duplicado. 

Este número é no entanto uma pequena parte dos benificiários do espaço que incluem os clientes  

da loja, os participantes em eventos ou clientes da cafetaria. 

A adequação dos conteúdos do Museu aos programas escolares, designadamente ao nível das ofici-

nas pedagógicas, possibilitou um aumento do número de oficinas realizadas. Este facto contribui 

para o aumento das receitas em 2013 em cerca de 1%, atingindo um total de 27.860 €. 

 

 

 

 

Ilustração 1 – Visitantes museu das comunicações e faturação 

3 PATRIMÓNIO 

Para além de edifício próprio, com diversas salas e auditórios, ocupando cerca de 12.000 metros 

quadrados, situado na rua do Instituto Industrial, nº 16, em Lisboa, onde se encontra aberto ao públi-

co o já referido Museu das Comunicações, tem a FPC à sua guarda um acervo histórico e científico, 

tecnológico e industrial constituído por coleções de objetos da atividade postal e de telecomunica-
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ções, uma coleção nacional de selos de Portugal, ex-Ultramar e União Postal Universal (UPU), origi-

nais de selos e bilhetes-postais e, ainda, coleções de viaturas, telefones, centrais, telégrafos, fardas, 

marcos do correio e outros equipamentos dos séculos XVIII à atualidade. 

A Fundação Portuguesa das Comunicações tem também à sua guarda um extenso, singular e valio-

so património bibliográfico, iconográfico e documental que constitui um contributo decisivo e indis-

pensável para a reconstituição da história das comunicações do país.  

Este acervo histórico e cultural é disponibilizado ao público através dos serviços de Biblioteca, Arqui-

vo Histórico e Arquivo Iconográfico que concebem, desenvolvem e realizam ações e atividades de 

gestão, conservação, estudo, tratamento e divulgação. 

Este património é, na sua quase totalidade, propriedade dos Instituidores os CTT e a PT, como ope-

radores, e o ICP-ANACOM, responsável desde 1989 pela regulação do setor, que foram os protago-

nistas dessa história antes da liberalização do setor. Assim a história e a memória das comunicações 

em Portugal está associada à história e memória dos seus Instituidores. 

De referir que em 2013 o instituidor CTT promoveu um exaustivo trabalho de conferência de todo o 

seu acervo filatélico, entregue à guarda da FPC. A verificação presencial do referido espólio iniciou-

se a partir do dia 2 de Setembro e terminou a 18 de Outubro. Para tal foi constituído um grupo de 

trabalho com colaboradores da Auditoria, da Filatelia e do Departamento Financeiro daquele institui-

dor. A FPC também participou neste grupo de trabalho dando acesso ao acervo, às listagens e bases 

de dados, bem como prestando os esclarecimentos solicitados e colaborando nas contagens efetua-

das. Ao longo destes dias participaram nesta operação cerca de 20 colaboradores, provenientes do 

Instituidor CTT e da FPC. 

a) Foram verificadas 30 coleções da categoria «Selo» e 34 categorias do acervo «Não Selo» 

b) Procedeu-se à relocalização das várias coleções, tendo-se separado e apartado em zonas distin-

tas os acervos pertencentes aos CTT e à FPC. 

O acervo artístico foi auditado pelo Conselho Fiscal da FPC, tendo sido verificados presencialmente 

a localização e o estado de conservação de algumas obras da Coleção de Arte, escolhidas aleato-

riamente por aquele órgão fiscalizador. Na sequência desta auditoria foi emitido pelo Conselho Fiscal 

um relatório com conclusões e recomendações. Também foram solicitados alguns documentos 

administrativos relativos a este património artístico. 

4 ÓRGÃOS SOCIAIS, UTILIDADE PÚBLICA E ADEQUAÇÕES ESTATUTÁRIAS 

A Fundação Portuguesa das Comunicações foi instituída como pessoa coletiva de utilidade pública 

ao abrigo do Decreto-Lei nº. 460/77, de 7 de Novembro, conforme despacho publicado no D.R. Série 

II nº. 250, de 26 de Outubro de 1999. 
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A Lei-quadro das Fundações1 (LQF) impõe alterações significativas ao modelo institucional de 

governação da FPC. Atualmente, os Estatutos prescrevem a existência de um Conselho Geral, de 

um Conselho de Administração e de um Conselho Fiscal, todos eles integrando representantes dos 

seus três Instituidores: ANACOM; CTT e PT. Os membros dos órgãos sociais não são remunerados. 

Já o novo regime jurídico estabelece que são órgãos obrigatórios das fundações privadas, um órgão 

de Administração, um órgão Executivo e um órgão de Fiscalização. 

O Pedido de confirmação do estatuto de utilidade pública FPC foi obtido a 12.02.2013 e publicado 

por Despacho n.º 2384/2013 do SEPCM. 

De acordo com a LQF, no prazo máximo de seis meses após a entrada em vigor da lei, as fundações 

privadas que possuam estatuto de utilidade pública, sob pena de caducidade do estatuto, ficam obri-

gadas a adequar a sua denominação, os seus Estatutos e a respetiva orgânica ao disposto na LQF 

(n.º 4 do artigo 6.º «Normas transitórias e finais»). Este prazo (14.01.2013) foi prorrogado por seis 

meses pelo Despacho n.º 684/2013, de 11 de janeiro, do Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros (SEPCM). Adicionalmente em novembro de 2012, a FPC solicitou o primeiro 

pedido de parecer ao Conselho Consultivo das Fundações (CCF) sobre o seu enquadramento nos 

tipos de fundações previstos pela LQF, fazendo referencia ao processo de privatização dos CTT e 

requerendo a qualificação da FPC como Fundação Privada (nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 

4.º e do n.º 5 do artigo 13.º da LQF). Esta iniciativa deu origem ao Despacho do SEPCM, de 

14.11.2012, que suspendeu a supra referenciada obrigação de alteração estatutária. 

A 24.09.2013, a FPC foi informada do parecer do CCF - aprovado por unanimidade e que mereceu a 

concordância do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares – que qualifica a FPC como 

Fundação Privada. Prevalecendo a qualificação resultante da pronúncia do CCF (vide n.º 3 do artigo 

4.º da LQF), reforçada pela concordância do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, 

fica resolvida ab initio a questão do enquadramento jurídico-institucional da FPC. Assim sendo, tendo 

presente o disposto no supra mencionado n.º 4 do artigo 6.º da LQF e decidida e estabilizada a quali-

ficação da FPC como Fundação Privada, o Conselho de Administração - de acordo com aplicação 

conjugada da alínea i) do artigo décimo primeiro, do número cinco do artigo décimo segundo e do 

artigo vigésimo primeiro dos Estatutos - aprovou e submeteu à apreciação do Conselho Geral uma 

proposta de Estatutos que por indisponibilidade de agenda do Conselho Geral não pode ser aprecia-

do antes do início de 2014. 

5 A SITUAÇÃO DE CONTENÇÃO 

As receitas da FPC, de acordo com os estatutos, sendo diversificadas dependem, em cerca de 83%, 

das contribuições dos seus três instituidores. Neste contexto o ano de 2013 foi marcado por incerteza 

e terminou com um sinal positivo de esperança. 

                                                 
1 Lei n.º 24/2012 de 9 de julho que aprova a Lei -Quadro das Fundações e altera o Código Civil, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966 

http://www.fpc.pt/Portals/0/PDF%20Diversos/Transparencia/Ato%20de%20confirma%C3%A7%C3%A3o%20do%20estatuto%20de%20utilidade%20p%C3%BAblica.pdf
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Incerteza, porque só no final do ano foi possível receber as contribuições de dois dos três instituido-

res, ainda que já reduzidas a metade do valor médio anual do triénio 2008 a 2010 das respetivas 

contribuições. 

Esperança, porque a FPC foi reconfirmada como fundação privada e porque as contribuições dos 

então instituidores públicos foram nos termos da lei do orçamento de estado excecionadas do corte 

adicional de 50% na sequência de apreciação positiva do pedido efetuado ao MEE e à SEAP de não 

aplicação à FPC desta disposição nos termos previstos no Art.º 14º ponto 13 da mesma lei. 

O ano de 2013 caracterizou-se assim por uma forte contenção orçamental e por um adiamento de 

despesas de investimento e de manutenção no edifício sede, conseguindo-se manter as atividades 

nucleares. As receitas próprias aumentaram em 5% devido aos subsídios do IEFP e aluguer de 

espaços. Também se destacam uma série de ações de enquadramento legislativo da FPC referidas 

no ponto 4 Órgãos Sociais, Utilidade Pública e adequações estatutárias. 

6 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM 2013 

No cumprimento da sua missão de divulgação do património histórico, científico e tecnológico das 

comunicações, a Fundação Portuguesa das Comunicações concretizou ao longo do ano um conjunto 

de ações tendentes a promover e valorizar esse objetivo. 

No seu relacionamento externo, também a Fundação estabeleceu parcerias com diferentes institui-

ções para realização de exposições temporárias de curta duração, visando a divulgação do Museu e 

da FPC junto de diferentes públicos. Destacam-se: parceria com o Museu de Ciência da Universida-

de de Lisboa e cofinanciado pelo Ministério da Cultura/Rede Portuguesa de Museus no âmbito da 

qual foram implementadas quatro ações de formação do projeto “Objectos em Silêncio – o património 

científico e técnico em Portugal”; parcerias que visam a implementação de programas educativos de 

continuidade e apoio a instituições de cariz socioeducativo nomeadamente com a RTP para a divul-

gação do Plano de Ação Educativa do MC, com o CLUB UNESCO para a Educação Artística, com a 

Escola Profissional Bento Jesus Caraça para a realização da 3ª Conferência de Artes Gráficas “Artes 

Gráficas – Que Desafios” e Participação no Festival dos Oceanos. 

7 ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA 

O exercício de 2013 corresponde ao décimo sétimo ano de existência da Fundação Portuguesa das 

Comunicações. 

Nos termos estatutários, e tendo em conta os objetivos da Fundação, o financiamento da sua ativi-

dade é essencialmente efetuado pelos Instituidores de acordo com o plano e o orçamento previa-

mente aprovados pelo Conselho Geral e, resultados do exercício de atividades próprias da Funda-

ção, designadamente as vendas da loja, entradas no Museu, aluguer de espaços e reembolsos feitos 

pelo IEFP. 
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Em 2013 a Fundação apresenta um resultado positivo de 157.370 euros, resultante em parte da 

grande contenção generalizada de todos os custos e ao facto de já não haver acréscimos relativos a 

custos da exposição permanente, exposições temporárias e das obras de adaptação das instalações 

realizadas em anos anteriores.  

Os rendimentos e ganhos da Fundação, em 2013, totalizam 946.573 euros, menos 19% que no ano 

anterior, sobretudo devido a diminuição das contribuições anuais dos Instituidores, correspondendo 

às seguintes verbas: 

 

2013 

(euros) 

2012 

(euros) 

 

Variação 

Contribuição anual dos Instituidores 783.676 975.000 -20% 

Contribuições extraordinárias dos 
Instituidores 0 25.000 -100% 

Outros proveitos 155.101 143.056 +8% 

Proveitos financeiros    7.795 21.549 -63% 

Imparidade de inventários e dividas 
a receber 0 2.179 -100% 

TOTAL 946.573   1.166.784 -19% 

 

Os outros proveitos decorrem dos subsídios atribuídos pelo IEFP aos estágios profissionais, e pelas 

receitas próprias nomeadamente a entrada no Museu das Comunicações, e o aluguer de espaços 

(salas, cafetaria e Loja). Os proveitos financeiros foram juros obtidos pela aplicação em depósitos a 

prazo do Fundo de Reserva que sofreram uma grande redução devendo-se à queda das taxas de 

juro e à entrega em Dezembro das contribuições dos Instituidores CTT e ANACOM. 

Os gastos e perdas do exercício totalizam 785.795 euros, uma redução de 32% face ao ano anterior. 

 

 2013 
(euros) 

2012 
(euros) 

 
Variação 

C.M.V. Matérias Consumidas 6.570 6.855 -4% 

Eletricidade 66.662 72.512 -8% 

Comunicação 
37.649 41.611 -10% 

Rendas 0 105.242 -100% 

Honorários 89.835 131.712 -32% 

Trabalhos especializados 41.614 89.452 -53% 

Conservação e reparação 53.228 92.885 -43% 

Provisões do período 0 0 0% 
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Segurança 100.515 107.827 -7% 

Limpeza 24.429 33.669 -27% 

Gastos/Reversões depreciação 
/amortização 

 
84.803 

 
82.534 

+2% 

Outros gastos e perdas 74.761 100.490 -25% 

Pessoal 170.259 239.519 -29% 

Gastos plurianuais exposições 0 11.268 -100% 

Licenças software 35.460 35.460 0% 

TOTAL 785.795 1.151.066  
 

A redução verificada, decorre essencialmente, conforme já referido, pelo grande esforço de conten-

ção de gastos e renegociação dos diversos contratos de FSE, e ao facto de já não haver acréscimos 

relativos a gastos plurianuais com exposições.  

7.1 SITUAÇÃO FINANCEIRA 

Relativamente à estrutura do balanço da Fundação Portuguesa das Comunicações, o seu ativo líqui-

do, no final de 2013 era de 3.124.212 euros, sendo as principais rubricas constituídas por: 

Ativo corrente representa 1.399.677 euros, mais 14% que em 2012, sendo os mais relevantes: 

 
2013 

(euros) 

2012 

(euros) 

Variação 

Caixa e depósitos bancários 1.357.639 1.158.738 +15% 

Diferimentos 27.489 51.704 -47% 

 

Ativo não corrente (ativos fixos tangíveis e intangíveis), representam 1.722.719 euros do ativo, 

menos 5% que em 2012. 

O passivo corrente é de 96.309 euros, em que as rubricas mais importantes são: 

 2013 

(euros) 

2012 

(euros) 

Variação 

Fornecedores   42.786 81.529 -47% 

Estado outros entes públicos           10.896 13.354 -18% 

Outras contas a pagar                          14.202 31.557 -45% 

Diferimentos 28.425  6.192 +359% 

TOTAL 96.309 132.632 -27% 
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O capital próprio à data do balanço é de 3.026.087 euros, que corresponde à dotação inicial de 

2.696.542 euros, a reservas (doação de acervo museológico) de 436.426 euros, aos resultados tran-

sitados negativos de 264.252 euros e ao resultado líquido positivo do exercício de 157.370 euros. 

7.2 PROPOSTA DE RESULTADOS 

Propõe-se que o resultado positivo líquido do exercício de 157.370 euros seja transferido para a con-

ta de resultados transitados, tal como nos anos anteriores. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Conselho de Administração agradece a todos os colaboradores da Fundação Portuguesa das 

Comunicações o empenhamento na concretização dos objetivos fixados, e agradece aos Instituido-

res, ao Conselho Fiscal e ao Conselho Geral o apoio e aconselhamento prestados. 

Lisboa, 17 fevereiro de 2014 

 

Conselho de Administração, 

  

paulo
3 assinaturas
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Notas 31 Dez 2013 31 Dez 2012

Activos fixos tangiveis 3.1.2; 7 1.702.865,51 1.770.606,75
Activos intangiveis 3.1.1; 6 19.853,49 34.514,86

1.722.719,00 1.805.121,61

Inventários 3.1.4; 9 1.132,31 1.499,96
Clientes 3.1.9.1; 8; 15.1 10.532,87 9.576,45
Estado e outros entes públicos 3.1.8; 15.5 738,82 0,00
Outras contas a receber 3.1.9.1; 15.1 2.145,42 3.907,29
Diferimentos 3.1.9.3; 15.2 27.488,69 51.704,06
Caixa e depósitos bancários 3.1.9.4; 4 1.357.639,12 1.158.737,80

1.399.677,23 1.225.425,56
3.122.396,23 3.030.547,17

Capital próprio
15.3 2.696.542,47 2.696.542,47

Resultados transitados 15.3 (264.252,21) (278.825,50)
15.3 436.426,25 435.625,25

Resultado líquido do período 157.370,17 14.573,29

3.026.086,68 2.867.915,51

Passivo 
Passivo não corrente
Provisões 3.1.6 0,00 30.000,00

0,00 30.000,00
Passivo corrente

3.1.9.2; 15.4 42.786,25 81.529,33
Estado e outros entes públicos 3.1.8; 15.5 10.895,59 13.353,56

3.2;15.6 14.202,61 31.556,49
3.1.9.3; 15.2 28.425,10 6.192,28

96.309,55 132.631,66
96.309,55 162.631,66

3.122.396,23 3.030.547,17

      O Técnico Oficial de Contas        O Conselho de Administração

Total do capital próprio e do passivo 

ACTIVO
Activo não corrente

Activo  corrente

Total do activo
CAPITAL PROPRIO E PASSIVO

Capital realizado

Total do passivo 

RUBRICAS

FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

Outras variações no capital próprio

Outras contas a pagar
Diferimentos

Total do capital próprio

Fornecedores

paulo
3 assinaturas

paulo
assinatura toc
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2. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS EM 31-12-2013 
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Notas 2013 2012

Vendas e serviços prestados 3.1.5, 11 9.890,38 9.283,37
Subsídios à exploração 3.1.5, 12 39.224,83 78.253,80
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 3.1.4, 9 (6.570,02) (6.855,23)
Fornecimentos e serviços externos 15.4 (522.542,39) (815.644,58)
Gastos com o pessoal 3.1.10, 16 (170.259,74) (239.518,68)
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 3.1.4, 9 0,00 2.179,40
Provisões (aumentos /reduções) 3.1.6, 10 23.000,00 0,00
Outros rendimentos e ganhos 11 874.457,35 1.077.067,78
Outros gastos e perdas 15.7 (1.619,76) (6.513,80)

245.580,65 98.252,06
3.1, 7 (84.802,91) (82.533,92)

160.777,74 15.718,14
160.777,74 15.718,14

Imposto sobre o rendimento do período 3.1.8, 14 (3.407,57) (1.144,85)
157.370,17 14.573,29

      O Técnico Oficial de Contas O Conselho de Administração

FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES

RUBRICAS

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

RENDIMENTOS E GASTOS

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos

Resultado antes de impostos

Resultado líquido do período

Gastos / reversões depreciação e de amortização
Resultado operacional (antes gastos de financiamento e impostos)

paulo
assinatura toc

paulo
3 assinaturas
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3. DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA EM 31-12-2013 
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FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
PERIODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

(Valores em EURO)
RUBRICAS NOTAS 2013 2012

Fluxos de caixa das actividades operacionais

Recebimentos de clientes 3.1.5; 15.1 100.713,54 93.257,51
Pagamentos a fornecedores 15.4 -615.882,81 -855.818,20
Pagamentos ao pessoal 3.1.10; 15.6; 16 -122.599,69 -185.879,73
Caixa gerada pelas operações -637.768,96 -948.440,42

Pagamento/ recebimento do imposto sobre o rendimento 3.1.8; 14; 15.5 -1.144,85 -3.120,56
Outros recebimentos/ pagamentos 15.7 -16.857,67 -16.299,99
Fluxos de caixa líquidos das actividades operacionais -655.771,48 -967.860,97

Fluxos de caixa das actividadades de investimento

Pagamentos respeitantes a:
  Activos fixos tangíveis 3.1.2; 7 -1.617,45 -18.364,01
  Activos intangíveis 3.1.1; 6 0,00 -26.998,42
  Investimentos financeiros 0,00 0,00
  Outros activos 0,00 0,00

Recebimentos provenientes de:
  Activos fixos tangíveis 0,00 0,00
  Activos intangíveis 0,00 0,00
  Investimentos financeiros 0,00 0,00
  Outros activos 0,00 0,00
  Subsídios ao investimento 0,00 0,00
 Juros e rendimentos similares 3.1.5; 15.1 9.610,78 24.126,58
  Imobilizações incorpóreas 0,00 0,00
  Dividendos 0,00 0,00

Fluxos de caixa líquidos das actividades de investimento 7.993,33 -21.235,85

Fluxos de caixa das actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:
  Financiamentos obtidos 3.1.5; 11 783.676,00 1.030.601,00
  Realizações de capital e de outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00
  Cobertura de prejuízos 0,00 0,00
  Doações 0,00 0,00
  Outras operações de financiamento 12 63.003,47 61.693,13

Pagamentos respeitantes a:
  Financiamentos obtidos 0,00 0,00
  Juros e gastos e similares 0,00 0,00
  Dividendos 0,00 0,00
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00
  Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Fluxos de caixa líquidos das actividades de financiamento 846.679,47 1.092.294,13

Variação de caixa e seus equivalentes 198.901,32 103.197,31
Efeitos das diferenças de câmbio 0,00 0,00
Caixa e seus equivalentes no início do período 4 1.158.737,80 1.055.540,49
Caixa e seus equivalentes no fim do período 1.357.639,12 1.158.737,80

302.098,63

O Técnico Oficial de Contas O Conselho de Administração

paulo
3 assinaturas

paulo
assinatura toc
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4. DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO 

NOS PERÍODOS 2012 E 2013 
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FUNDAÇÃO PORTUGUESA DAS COMUNICAÇÕES

(Valores em EURO)

DESCRIÇÃO Notas
Capital

Realizado
Reservas 

legais
Reservas 

livres
Resultados 
transitados

Outras 
variações 

capital 
próprio

Resultado 
líquido do 

período

Total do Capital 
Próprio

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2012 6 2.696.542,47 0,00 0,00 -151.036,38 401.746,75 -127.789,12 2.819.463,72
0,00

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 0,00
Primeira adopção de novo referencial contabil ístico 0,00
Alterações de políticas contabil ísticas 0,00
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00
Realização do excedente de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis 0,00
Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis e respectivas variações 0,00
Ajustamentos por impostos diferidos 0,00
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00

7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 14.573,29 14.573,29

0,00
RESULTADO EXTENSIVO 9=7+8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.573,29 14.573,29

0,00
OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO 0,00
Realizações de capital 0,00
Realizações de prémios de emissão 0,00
Distribuições 0,00
Entradas para cobertura de perdas 0,00
Outras operações -127.789,12 33.878,50 127.789,12 33.878,50

10 0,00 0,00 0,00 -127.789,12 33.878,50 127.789,12 33.878,50
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2012 6+9+10 2.696.542,47 0,00 0,00 -278.825,50 435.625,25 14.573,29 2.867.915,51

0,00
POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2013 6 2.696.542,47 0,00 0,00 -278.825,50 435.625,25 14.573,29 2.867.915,51

0,00
ALTERAÇÕES NO PERÍODO 0,00
Primeira adopção de novo referencial contabil ístico 0,00
Alterações de políticas contabil ísticas 0,00
Diferenças de conversão de demonstrações financeiras 0,00
Realização do excedente de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis 0,00
Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis e respectivas variações 0,00
Ajustamentos por impostos diferidos 0,00
Outras alterações reconhecidas no capital próprio 0,00

7 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 157.370,17 157.370,17

0,00
RESULTADO EXTENSIVO 9=7+8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 157.370,17 157.370,17

0,00
OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO 0,00
Realizações de capital 0,00
Realizações de prémios de emissão 0,00
Distribuições 0,00
Entradas para cobertura de perdas 0,00
Outras operações 14.573,29 801,00 -14.573,29 801,00

10 0,00 0,00 0,00 14.573,29 801,00 -14.573,29 801,00
POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2013 6+9+10 2.696.542,47 0,00 0,00 -264.252,21 436.426,25 157.370,17 3.026.086,68

      O Técnico Oficial de Contas

Demonstração Individual das alterações no capital próprio nos períodos 2013 e 2012

       O Conselho de Administração

paulo
assinatura toc

paulo
3 assinaturas
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5. ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31-12-

2013 
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O PERÍODO FINDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2013 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

1.1 DESIGNAÇÃO DA ENTIDADE 

A entidade designa-se de Fundação Portuguesa das Comunicações (adiante FPC). 

1.2 SEDE 

A FPC tem sede na Rua Dom Luís Primeiro, número vinte e dois, em Lisboa. 

1.3 NATUREZA DA ATIVIDADE 

A FPC é uma instituição privada, considerada de utilidade pública, o seu objeto social consiste em 

promover o estudo, conservação e divulgação do património histórico, científico e tecnológico no 

domínio das comunicações, cabendo-lhe ainda realizar atividades de investigação, cooperação e de 

imagem, divulgando a evolução histórica a as novas tecnologias do sector, bem como o seu contribu-

to para o desenvolvimento económico-social do país e da comunidade. 

1.4 DESIGNAÇÃO DA EMPRESA-MÃE 

A FPC foi instituída em seis de Outubro de mil novecentos e noventa e sete, pelos membros funda-

dores ICP – Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), os CTT – Correios de Portugal e a 

Portugal Telecom. 

 

2 REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

2.1 REFERENCIAL CONTABILÍSTICO ADOTADO 

A construção das demonstrações financeiras anexas obedece ao referencial em vigor em Portugal, 

publicado no Decreto-Lei nº 158/2009, de 13 de Julho, o Sistema de Normalização Contabilística 

(SNC), relativamente ao qual a FPC se enquadra no regime geral. Constituem as normas do SNC, as 

Bases para a Apresentação de Demonstrações Financeiras, os Modelos de Demonstrações Finan-
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ceiras, os Modelos de Demonstrações Financeiras, o Código de Contas, a Estrutura Conceptual 

(EC), as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF), e as Normas Interpretativas (NI).  

2.2 INDICAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DO SNC QUE, EM CASOS EXCECIONAIS, TENHAM SIDO 

DERROGADAS E DOS RESPETIVOS EFEITOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, TENDO EM VISTA A 

NECESSIDADE DE ESTAS DAREM UMA IMAGEM VERDADEIRA E APROPRIADA DO ATIVO, DO PASSIVO E 

DOS RESULTADOS DA ENTIDADE. 

Neste exercício não foram derrogadas quaisquer disposições do SNC. 

2.3 INDICAÇÃO E COMENTÁRIO DAS CONTAS DO BALANÇO E DA DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

CUJOS CONTEÚDOS NÃO SEJAM COMPARÁVEIS COM OS DO EXERCÍCIO ANTERIOR. 

Os valores apresentados nas demonstrações financeiras de 2012 são comparáveis em todos os 

aspetos relevantes com os valores do exercício, nomeadamente através da manutenção das políti-

cas contabilísticas adotadas. 

3 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS ADOTADAS 

3.1 BASES DE APRESENTAÇÃO USADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, 

tendo como base os registos contabilísticos e as disposições das Normas Contabilísticas de Relato 

Financeiro. 

 

3.1.1 ATIVOS FIXOS INTANGÍVEIS (NCRF 6) 

Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das correspondentes 

amortizações e das perdas por imparidade acumuladas.  

As amortizações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utili-

zadas, pelo método da linha reta, aplicando o regime de duodécimos, em conformidade com o perío-

do de vida útil estimado de 3 anos. 

3.1.2 ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS (NCRF 7) 

Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição e dos custos incorridos para 

os tornar operacionais, deduzidos das correspondentes depreciações. 
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As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utili-

zados, pelo método da linha reta, aplicando o regime de duodécimos, tendo como referência os 

períodos de vida útil para cada grupo de bens que se entendem traduzirem apropriadamente a vida 

útil dos ativos. 

As taxas de depreciação utilizadas, traduzem-se nos seguintes períodos de vida útil: 

 

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que não são suscetíveis de 

gerar benefícios económicos futuros adicionais são registadas como gastos no período em que são 

incorridas. 

3.1.3 IMPARIDADE DE ATIVOS (NCRF 12) 

A FPC avalia à data de cada relato, se existe alguma indicação de um ativo possa estar em impari-

dade, procedendo à estimativa sobre a quantia recuperável do ativo. Para o efeito, procedem-se a 

testes de imparidade, recorrendo a indicadores internos e externos como termo de comparação. 

Sempre que a quantia escriturada do ativo for superior à sua quantia recuperável, deve ser reconhe-

cida uma perda por imparidade, registada de imediato na Demonstração dos resultados na rubrica de 

Perdas por imparidade. 

A reversão de perdas por imparidade, reconhecidas em exercícios anteriores, é registada quando há 

evidências de que estas perdas já não existem ou diminuíram, sendo reconhecida na Demonstração 

dos resultados, na rubrica de Reversões de perdas por imparidade, e efetuada até ao limite da quan-

tia que estaria reconhecida, caso a perda não tivesse sido registada. 

3.1.4 INVENTÁRIOS (NCRF 18) 

Os inventários são compostos por mercadorias adquiridas para revenda na designada “Loja” e que 

se encontram na sua maioria à consignação. As mercadorias são valorizadas ao custo de aquisição, 

deduzido do valor dos descontos de quantidade concedidos pelos fornecedores. O custo dos inventá-

rios é atribuído pelo critério FIFO (first-in-first out) em que os itens de inventário que foram compra-

dos primeiro, sejam vendidos em primeiro lugar. Integram o custo dos inventários, além do preço de 

Anos

Edifícios 10 a 50
Equipamento básico 7 a 8
Equipamento de transporte 4
Equipamento administrativo 3 a 10
Outros 2 a 8
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compra, custos atribuíveis à compra (como custos de transporte e manuseamento) e impostos não 

recuperáveis, concretamente o IVA não dedutível resultante do regime de pró-rata.  

O gasto dos inventários é reconhecido no período da venda a par do reconhecimento do rédito nos 

termos da NCRF-18. 

Sempre que se verificar a obsolescência total ou parcial, a FPC procede à avaliação da sua impari-

dade e efetua o ajuste para o valor realizável líquido, o que constitui um gasto no período em que a 

perda se considere ocorrida.  

3.1.5 RÉDITO (NCRF 20) 

As vendas são reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros custos inerentes, à sua con-

cretização, pelo justo valor do montante recebido ou a receber. 

O rédito proveniente da venda de bens é reconhecido quando tiverem sido satisfeitas todas as 

seguintes condições:  

• os riscos e as vantagens significativas da propriedade dos bens, tenham sido transferidos 

para o comprador; 

• a entidade não mantém controlo efetivo dos bens vendidos, nem detém envolvimento conti-

nuado de gestão sobre os mesmos; 

• o montante do rédito possa ser valorizado de forma fiável; 

• que seja provável que os benefícios económicos futuros provenientes da transação, fluam 

para a entidade;  

• que a valorização dos custos incorridos, ou que serão incorridos, referentes à transação, seja 

efetuada de forma fiável. 

O rédito proveniente das prestações de serviços é reconhecido com referência à fase de acabamento 

da transação à data de relato, desde que se verifique o cumprimento das seguintes condições: 

• o montante do rédito possa ser valorizado de forma fiável; 

•  que seja provável que os benefícios económicos futuros provenientes da transação, 

fluam para a entidade; 

• que a valorização dos custos incorridos, ou que serão incorridos, referentes à transação, 

seja efetuada de forma fiável. 

• a fase do acabamento da transação à data de relato possa ser valorizada de forma fiável. 

3.1.6 PROVISÕES (NCRF 21) 

As provisões são reconhecidas quando, se tenha uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de um evento passado, seja provável que para a resolução dessa obrigação ocorra uma 

saída de recursos e o montante da obrigação possa ser fiavelmente estimado. As provisões são 

revistas à data de cada balanço e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. 
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3.1.7 APOIOS DO GOVERNO (NCRF 22) 

Os subsídios governamentais, são reconhecidos quando existe segurança de que sejam recebidos e 

cumpridas as condições exigidas para a sua concessão. 

A FPC recebe alguns apoios do governo, nomeadamente do Instituto de Emprego e Formação Pro-

fissional, relativamente a programas de estágio e inserção profissional. Estes apoios destinam-se a 

financiar deficits de exploração, sendo o rendimento reconhecido a par do período do gasto que se 

encontra previamente calendarizado.  

3.1.8 IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO (NCRF 25) 

A FPC foi reconhecida como pessoa de utilidade pública em 7 de Outubro de 1999. Na sequência do 

processo de requerimento de isenção de IRC, à Fundação Portuguesa das Comunicações foi reco-

nhecida a isenção de IRC, por Despacho de 8 de Outubro de 2001 de Sua Excelência o Ministro das 

Finanças, com retroatividade a 7 de Outubro de 1999. 

Sem prejuízo do enquadramento fiscal citado, o registo de imposto corrente a pagar deriva do facto 

da FPC exercer a título acessório, atividades de natureza comercial passíveis de tributação. Neste 

âmbito, o lucro tributável é determinado pelos rendimentos e gastos considerados de natureza 

comercial. Estes gastos são determinados com recurso a uma ponderação entre rendimentos tributá-

veis e isentos em sede deste imposto.  

O gasto relativo a imposto sobre o rendimento do período respeita a imposto corrente (resultante de 

lucro tributável) e a imposto diferido (resultante da aplicação da taxa de tributação a diferenças tem-

porárias tributáveis). Caso sejam reconhecidos, os ativos por impostos diferidos, serão ajustados no 

termo de cada período tendo em conta a sua probabilidade de utilização. 

3.1.9 INSTRUMENTOS FINANCEIROS (NCRF 27) 

3.1.9.1 CLIENTES E OUTRAS DÍVIDAS DE TERCEIROS 

As dívidas de clientes ou de outros terceiros são valorizadas pelo método do custo e são registadas 

pelo seu valor nominal dado que não vencem juros e o efeito do desconto é considerado imaterial. 

3.1.9.2 FORNECEDORES E OUTRAS DÍVIDAS A TERCEIROS 

As dívidas de fornecedores ou a outros terceiros são valorizadas pelo método do custo e são regis-

tadas pelo seu valor nominal dado que não vencem juros e o efeito do desconto é considerado imate-

rial. 
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3.1.9.3 PERIODIZAÇÃO 

As transações são reconhecidas contabilisticamente quando são geradas, independentemente do 

momento em que são pagas ou recebidas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os 

correspondentes rendimentos ou gastos são registados nas rubricas “Outras contas a receber e a 

pagar” e “Diferimentos”. 

3.1.9.4 CAIXA E DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

Os valores incluídos na rubrica caixa e equivalentes correspondem aos valores em caixa e em depó-

sitos bancários, ambos realizáveis sem perda de valor. 

3.1.9.5 BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS (NCRF 28) 

Os benefícios atribuídos aos funcionários constituem obrigações de curto prazo e incluem: 

- ordenados e salários; 

- bolsas de estágio e programas de inserção; 

- contribuições para a segurança social; 

- ausências permitidas a curto prazo; 

- compensações por cessação de emprego. 

Estes benefícios são contabilizados no mesmo período temporal em que o empregado prestou o 

serviço. 

3.2 OUTRAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS RELEVANTES 

3.2.1 ESTIMATIVAS 

A entidade assumiu pressupostos e estimativas que afetam ativos e passivos, bem como rendimen-

tos e gastos. As estimativas têm como base o melhor conhecimento existente à data da aprovação 

das demonstrações financeiras, relativamente a eventos e transações em curso. 

As estimativas mais preponderantes na elaboração das demonstrações financeiras incluem: 

 -  análise de imparidade, concretamente de contas a receber e inventários; 

 - estimativas de gastos, provenientes de contas de fornecedores e gastos de pessoal; 

 - rendimentos de apoios do governo; 

As estimativas contabilísticas são determinadas com base em informação à disposição do órgão de 

gestão. 
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As situações que possam vir a ocorrer em períodos subsequentes, que não sejam previsíveis à data, 

e que tenham influência nessas estimativas, serão corrigidas na demonstração de resultados de for-

ma prospetiva. 

3.3 JUÍZOS DE VALOR (EXCETUANDO OS QUE ENVOLVEM ESTIMATIVAS) QUE O ÓRGÃO DE GESTÃO FEZ NO 

PROCESSO DE APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS E QUE TIVERAM MAIOR IMPACTE NAS 

QUANTIAS RECONHECIDAS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor, foram utiliza-

dos diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim como as 

quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. Os juízos de valor fundamentam-se essen-

cialmente no conhecimento sobre a orgânica e objeto social da FPC. 

3.4 PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO (ENVOLVENDO RISCO SIGNIFICATIVO DE PROVO-

CAR AJUSTAMENTO MATERIAL NAS QUANTIAS ESCRITURADAS DE ATIVOS E PASSIVOS DURANTE O ANO 

FINANCEIRO SEGUINTE):  

Os pressupostos relativos ao futuro baseiam-se nos objetivos definidos pela gestão em função das 

linhas orientadoras dos instituidores relativamente ao papel social que se espera que a FPC repre-

sente. 

3.5 PRINCIPAIS FONTES DE INCERTEZA DAS ESTIMATIVAS (ENVOLVENDO RISCO SIGNIFICATIVO DE PROVO-

CAR AJUSTAMENTO MATERIAL NAS QUANTIAS ESCRITURADAS DE ATIVOS E PASSIVOS DURANTE O ANO 

FINANCEIRO SEGUINTE): 

As estimativas foram determinadas com base no conhecimento e na experiencia de eventos passa-

dos e/ou correntes, considerando determinados pressupostos relativos a eventos futuros. Admite-se 

portanto que, as situações que venham a ocorrer em períodos subsequentes e que não tenham sido 

considerados nas estimativas, não eram previsíveis à data de preparação das demonstrações finan-

ceiras. 

4 FLUXOS DE CAIXA 

4.1 SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES QUE NÃO ESTÃO DISPONÍVEIS PARA USO 

A demonstração de fluxos de caixa inclui meios monetários sob a forma de numerário e depósitos 

bancários. Os depósitos bancários subdividem-se em depósitos à ordem e depósitos a prazo com 

prazo de mobilização inferior a 12 meses. Nesta perspetiva, objetivamente não existem saldos de 

caixa e equivalentes indisponíveis para uso, nem se verifica a perda de valor. 
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4.2 DESAGREGAÇÃO DOS VALORES INSCRITOS NA RUBRICA DE CAIXA E EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

Os saldos de caixa e bancos desagregam-se conforme o quadro abaixo: 

 

2013 2012

Caixa 1.008,59 1.055,11
Depositos à ordem 6.630,53 77.682,69
Depósitos a prazo 1.350.000,00 1.080.000,00

1.357.639,12 1.158.737,80

 
 
Os depósitos a prazo dividem-se em aplicações parciais, sendo que o último prazo de vencimento 
ocorre em Junho de 2014. 

5 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E ERROS 

No exercício findo a 31 de Dezembro de 2013, não se verificaram alteração de estimativas contabilís-

ticas e erros. 

5.1 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E ERROS: 

Durante o exercício corrente não houve qualquer alteração às NCRF em vigor, pelo que não foi ado-

tada nenhuma nova norma contabilística. Por outro lado, a Empresa não procedeu voluntariamente a 

qualquer alteração de política contabilística durante o exercício corrente. 

A nível de estimativas contabilísticas, não houve também qualquer alteração com efeitos nem no 

período corrente nem em futuros períodos. 

Não foram igualmente detetados no exercício corrente quaisquer erros ou omissões de períodos 

anteriores materialmente relevantes. 

6 ATIVOS FIXOS INTANGÍVEIS 

Os movimentos ocorridos na rubrica ativos fixos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações 

são detalhados no quadro seguinte: 
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Programas 
de compu-

tador 
Site TOTAL 

  

Quantia inicial: com vida útil finita 1.567,68 42.416,63 43.984,31 
Quantia inicial: com vida útil indefini-
da 0,00 0,00 0,00 
     Da qual quantia despendida "Em 
curso" 

 
 

 Amortizações acumuladas iniciais  -43,54 -9.425,91 -9.469,45 
Perdas por imparidade acumuladas 
iniciais  

   Quantia escriturada líquida inicial 1.524,14 32.990,72 34.514,86 

Adições 
        Com vida útil finita 0,00 0,00 0,00 

     Com vida útil indefinida (em curso) 
        Transferências 0,00 0,00 0,00 

Total das adições 0,00 0,00 0,00 

Diminuições 
        Amortizações -522,51 -14.138,86 -14.661,37 

Total das diminuições -522,51 -14.138,86 -14.661,37 

Quantia escriturada líquida final 1.001,63 18.851,86 19.853,49 

7 ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

Durante o exercício, os movimentos ocorridos na rubrica ativos fixos tangíveis, bem como nas respe-

tivas depreciações, são detalhados no quadro abaixo: 

 

 
Terreno Edifícios Equipamento 

Total 

 
    Básico Transporte Administrativo Outros 

Quantia escriturada bruta inicial 146.071,12 1.301.267,29 183.919,31 23.148,25 1.083.039,34 1.048.807,26 3.786.252,57 

Depreciações acumuladas iniciais 0,00 -861.499,73 -170.156,85 -23.148,25 -880.031,32 -80.809,67 -
2.015.645,82 

Quantia escriturada líquida inicial 146.071,12 439.767,56 13.762,46 0,00 203.008,02 967.997,59 1.770.606,75 
Adições 

          Aquisições 0,00 0,00 0,00 0,00 1.599,30 801,00 2.400,30 

   Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 
Total das adições 0,00 0,00 0,00 0,00 1.599,30 801,00 2.400,30 
Diminuições 

          Depreciações 0,00 -23.222,87 -3.152,59 0,00 -41.923,77 -1.842,31 -70.141,54 

   Perdas por imparidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Alienações  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

   Abates 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.631,69 1.631,69 

   Anulação depreciação acumulada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -1.631,69 -1.631,69 

   Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total das diminuições 0,00 -23.222,87 -3.152,59 0,00 -41.923,77 -1.842,31 -70.141,54 
Quantia escriturada líquida final 146.071,12 416.544,69 10.609,87 0,00 162.683,55 966.956,28 1.702.865,51 
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8 IMPARIDADE DE ATIVOS  

No exercício de 2013, não foram reconhecidos valores referentes a imparidade de dívidas a receber 

(clientes) nos termos do descrito na nota 3.1.2, mantendo-se os saldos do ano anterior: 

9 INVENTÁRIOS 

A mensuração e fórmula de custeio dos inventários encontra-se explicada na nota 3.1.4 deste anexo. 

Os inventários a 31 de Dezembro de 2013 e 2012, detalham-se como se segue: 

 

  
  2013   

 
  2012   

  
Quantia Perdas Quantia 

 
Quantia Perdas Quantia 

  
Bruta imparidade Líquida 

 
Bruta imparidade Líquida 

         Mercadorias 16.123,74  -14.991,43 1.132,31 
 

16.491,39  -14.991,43 1.499,96 

         

  
16.123,74 -14.991,43 1.132,31 

 
16.491,39 -14.991,43 1.499,96 

 

Segue-se a evolução das perdas por imparidade de inventários acumuladas em 31 de Dezembro de 

2013 e 2012: 

 

Saldo 
inicial Reforço Reversões Saldo final Reforço Reversões Saldo final 

 
2012     2012   Líquida 2013 

        Imparidade em inventá-
rios 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 

        

 
14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 0,00 0,00 14.991,43 

 

Em 2013, não se registaram reversões de perdas por imparidade. 

Os artigos relativamente aos quais se verifica uma perda por imparidade são os seguintes: 

Livros "Comunicações na Idade Média" 1.030,68 

Livros "Comunicações na Antiguidade" 2.157,64 

Serigrafias 11.803,11 

 
14.991,43 

 

Saldo Saldo

2012 2013

Filbox 6,41 0,00 0,00 6,41
Point Center 750,00 0,00 0,00 750,00

756,41 0,00 0,00 756,41

ReversõesEntidade Reforço
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No exercício de 2013, a quantia de inventários reconhecida como um gasto durante os períodos fin-

dos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012, detalha-se conforme se segue: 

  
2013 

 
2012 

     
Existências iniciais 16.491,39 

 
17.663,06 

Compras 
 

6.202,37 
 

5.993,17 

Regularizações 0,00 
 

-309,61 

Existências finais 16.123,74 
 

16.491,39 

Gastos no exercício 6.570,02 
 

6.855,23 
 

10 PROVISÕES 

Por julgamento da administração, foi considerada em 2011 uma provisão para processos judiciais em 

curso, para fazer face a riscos futuros no valor de 30.000,00€. Durante o ano de 2013, os interve-

nientes do processo judicial mencionado, elaboraram um acordo, dele resultado o pagamento de 

7.000,00€ referente a indemnização, originando a reversão de 23.000,00€, conforme quadro que se 

segue: 

  2013 2012 

  EUR EUR 

  Provisões 

Saldo inicial 30.000,00 30.000,00 

Reforço 0,00 0,00 

Utilizações -7.000,00 0,00 

Reversão -23.000,00 0,00 

Saldo final 0,00 30.000,00 

11 RÉDITO 

O rédito foi reconhecido nos termos descritos na nota 3.1.5 e tem a seguinte proveniência: 

  
2013 

 
2012 

Vendas 
 

9.890,38 
 

9.283,37 

Prestação de serviços 
 

0,00 
 

0,00 

Outros rendimentos e ganhos 
    

    Contribuições dos Instituidores 
 

783.676,00 
 

975.000,00 

    Entradas no museu 
 

27.860,00 
 

27.545,50 

    Rendimentos derivados de atividades comerciais 
 

51.765,03 
 

50.369,40 

    Juros de depósitos bancários 
 

7.794,99 
 

21.548,86 

    Outros 
 

3.361,33 
 

2.604,02 

     

  
884.347,73 

 
1.086.351,15 



 

  RELATÓRIO E CONTAS, 2013 33/59 

Descritivamente, os conceitos de rédito incluem: 

 

• Vendas: comercialização de artigos de papelaria e merchandising na Loja da FPC; 

• Outros rendimentos e ganhos: esta rubrica apresenta essencialmente os valores das 

contribuições anuais dos instituidores nos termos do número dois do Artigo 19º dos 

Estatutos. Nesta rubrica incluem-se ainda juros credores nos termos do exposto na 

nota 4, receitas de bilheteira do museu, alugueres pontuais de salas de reunião e 

recuperação de custos adicionais associados a estes alugueres (rendimentos desig-

nados de “comerciais”). 

Os proveitos financeiros foram juros obtidos pela aplicação em depósitos a prazo do 

Fundo de Reserva que sofreram uma grande redução devendo-se à queda das taxas 

de juro e à entrega em Dezembro das contribuições dos Instituidores CTT e      

ANACOM. 

 

Em 2013, o saldo da rubrica outros, é na sua maioria justificado por correções relativas a anos ante-
riores. 
 

12 SUBSÍDIOS DO GOVERNO E APOIOS DO GOVERNO 

Esta rubrica inclui os subsídios do IEFP conforme exposto na nota 3.1.7 deste anexo. 

O quadro seguinte indica os valores de projetos aprovados bem como da sua execução: 
 
 
 
 

  2013 2012 

Projetos em curso: financiamentos aprovados 94.935,60 29.053,55 

Montante recebido 39.190,38 18.543,46 

Montante por regularizar 55.745,22 10.510,09 
 
 
 
 
O montante reconhecido como rédito do exercício 2013 foi de 39.224,83€, este valor decorre dos 

projetos do IEFP. 

O montante por regularizar corresponde a projetos a decorrer durante o ano de 2014. 
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13 DATA DE AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO 

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 2013 foram aprovadas pelo 

órgão de gestão e autorizadas para emissão em 13 de Fevereiro de 2014. 

 

14 IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DO PERÍODO 

Os impostos sobre o rendimento, reconhecidos na Demonstração dos resultados, calculados de 

acordo com o critério explicado na nota 3.1.8 deste anexo, dos exercícios findos em 31 de Dezembro 

de 2013 e 2012, são compostos apenas por imposto corrente, estimado em 2013, no valor de 

3.407,57€ (em 2012 foi de 1.144,85€). 

15 INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

As bases de mensuração utilizadas para os instrumentos financeiros são definidas na nota 3.1.9, e 

detalham-se como se segue: 

15.1 CLIENTES E OUTRAS CONTAS A RECEBER 

  
  2013   

 
  2012   

  
Quantia Perdas Quantia 

 
Quantia Perdas Quantia 

  
Bruta imparidade Líquida 

 
Bruta imparidade Líquida 

         
Clientes 

 
11.289,28 -756,41 10.532,87 

 
10.332,86 -756,41 9.576,45 

Outras contas a receber 
        

     Acréscimos de rendimentos 
 

425,12 
 

493,07 
 

493,07 
 

493,07 

     Acréscimos para juros credores 1.556,04 
 

1.556,04 
 

3.371,83 
 

3.371,83 

     Estágios IEFP 
 

0,00 
 

0,00 
 

42,39 
 

42,39 

     Diversos 
 

164,26 
 

164,26 
 

0,00 
 

0,00 

         

  
13.434,70 -756,41 12.746,24 

 
14.240,15 -756,41 13.483,74 

 
 
 
Os juros credores foram estimados em conformidade com a maturidade calendarizada nos respetivos 

depósitos bancários. As especializações relativas aos estágios do IEFP foram registadas tendo em 

atenção o montante de financiamento deste organismo aos estágios e programas de inserção que a 

FPC acolhe, tendo em conta o calendário de cada um dos projetos aprovados. 
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15.2 DIFERIMENTOS 

A composição dos diferimentos é detalhada da seguinte forma: 

 

 

  
2013 

 
2012 

  
    

Seguros 
 

3.360,64 
 

3.372,35 

Rendas 
 

500,02 
 

9.317,02 

Gastos com exposições 
 

8.108,47 
 

15.041,06 

Remodelações e manutenções 
 

11.151,29 
 

18.040,82 

Assinaturas e licenças 
 

290,09 
 

341,23 

Manutenções 
 

4.078,18 
 

5.591,58 

  
27.488,69 

 
51.704,06 

 

Os gastos a reconhecer em exercícios futuros relativos a exposições, encontram-se diferidos em 

conformidade com o período em que as mesmas se encontrarão em exibição. À data de encerramen-

to do exercício 2013, o saldo desta rubrica representa gastos a reconhecer até Novembro de 2015. 

15.3 CAPITAL PRÓPRIO 

O capital próprio é composto da dotação inicial dos instituidores, dos resultados transitados e de 

doações recebidas em dinheiro e em espécie. 

 

  
2013 

 
2012 

     
Dotação Inicial 

   
      Em dinheiro 2.536.960,88 

 
2.536.960,88 

      Em espécie 159.581,59 
 

159.581,59 

Resultados transitados -264.252,21 
 

-278.825,50 

Doações 
 

436.426,25 
 

435.625,25 

Resultado líquido do período 157.370,17 
 

14.573,29 

  
3.026.086,68 

 
2.867.915,51 

 

Relativamente à dotação inicial, o valor realizado em dinheiro efetuou-se em porções iguais por parte 

dos três instituidores tendo os CTT dotado de um valor adicional de 997,60€. As dotações em espé-

cie respeitam a edifícios cuja cedência teve origem em permutas de propriedade entre os instituido-

res. 

As doações incluem donativos em espécie provenientes do instituidor PT no valor de 1,00€ e de par-

ticulares no valor de 800,00€. 

O desenvolvimento das variações dos capitais próprios é observável na Demonstração Individual das 

Alterações no Capital Próprio. 
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15.4 FORNECEDORES 

As dívidas a liquidar a fornecedores assumem a 31 de Dezembro, as seguintes maturidades, em 

valores: 

  
2013 

 
2012 

  
>180 DIAS 

> 90 e < 180 
DIAS < 90 DIAS 

 
>180 DIAS 

> 90 e < 180 
DIAS < 90 DIAS 

Fornecedores 306,53 1.860,01 40.505,34 
 

184,72 0,00 81.344,61 

  
306,53 1.860,01 40.505,34 

 
184,72 0,00 81.344,61 

 
 
As obrigações para com fornecedores derivam maioritariamente da contratação de serviços. Os for-

necimentos e serviços externos adquiridos em 2013, tiveram a seguinte estrutura: 

 

  
2013 

 
2012 

     
Despesas de instalação 

   
Gastos com exposições 55.780,55 

 
87.980,36 

Conservação e reparação 54.153,61 
 

94.021,90 

Serviços especializados 131.448,67 
 

221.163,51 

Rendas 
 

9.317,02 
 

105.241,97 

Segurança 
 

100.514,98 
 

107.826,51 

Energia, Água e combustíveis 70.454,33 
 

77.380,35 

Comunicações 37.649,46 
 

41.610,91 

Higiene e conforto 24.429,36 
 

33.668,75 

Deslocações e estadas 1.360,52 
 

10.698,09 

Seguros 
 

7.606,34 
 

6.895,34 

Publicidade 
 

630,41 
 

705,23 

Outros 
 

29.197,14 
 

28.451,66 

     

  
522.542,39 

 
815.644,58 

 

15.5 ESTADO E OUTROS ENTRE PÚBLICOS 

A FPC não possui dívidas ao Estado e outros entes públicos em situação de mora, sendo que o 

desenvolvimento dos valores a liquidar desenvolve-se da seguinte forma: 
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2013 

 
2012 

     
Imposto sobre o Valor Acrescentado 

 
3.819,23 

 
4.341,07 

Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
 

3.407,57 
 

1.144,85 

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
 

2.345,34 
 

2.961,35 

Contribuições para a Segurança Social 
 

1.323,45 
 

3.472,11 

Outros 
 

-738,82 
 

1.434,18 

  
10.156,77 

 
13.353,56 

 

 

Na rubrica “Outros”, encontram-se refletidas as retenções na fonte relativas a rendimentos prediais 

efetuadas a sujeitos passivos de IRC, declaradas em excesso. Já foi feita uma reclamação graciosa, 

para reaver o montante referido.  

15.6 OUTRAS CONTAS A PAGAR 

O valor das outras contas a pagar espera-se que seja liquidado até doze meses após a data do 

balanço, e é principalmente composto por especializações de gastos.  

 

  
2013 

 
2012 

     
Fornecedores de investimentos 

   
0,00 

Remunerações a liquidar 
 

0,00 
 

0,00 

Estimativas para fornecimentos e serviços externos 
 

14.154,61 
 

31.556,49 

Diversos 
 

48,00 
 

0,00 

  
14.202,61 

 
31.556,49 

15.7 OUTROS GASTOS E PERDAS 

Nesta rubrica o saldo é explicado em 1.198,00€ pelo reconhecimento de quotizações. O restante 

valor distribui-se principalmente entre taxas e outros pequenos valores. 

 

16 BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS 

Em conformidade com o descrito no ponto 3.1.10, foram reconhecidos os seguintes montantes em 

resultados na rubrica de Gastos com o pessoal, no decurso dos exercícios findos a 31 de Dezembro 

de 2013 e 2012: 
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2013 

 
2012 

     
Remunerações do pessoal 

 
62.259,98 

 
127.819,33 

Bolsas de estágio e programas de inserção 
 

81.396,17 
 

68.263,98 

Encargos sobre remunerações 
 

19.919,57 
 

31.269,22 

Seguros de acidentes no trabalho 
 

2.341,59 
 

4.234,01 

Outros gastos com o pessoal 
 

4.342,43 
 

7.932,14 

     

  
170.259,74 

 
239.518,68 

 

Os outros gastos com o pessoal incluem gastos de ação social no valor de 3.634,08€ e indemniza-

ções no valor de 708,35€.  

17 DIVULGAÇÕES EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS  

 
Das informações legalmente exigidas noutros diplomas, designadamente nos artigos 66.º-A, e 397.º 

do Código das Sociedades Comerciais (CSC): 

  

• em obediência ao disposto no n.º 4 do artigo 397.º do CSC informa-se que, no decor-

rer de 2013, não foram efetuados quaisquer negócios entre a FPC e membros dos 

seus órgãos sociais; 

 

• Em obediência ao disposto no n.º 1, b) do artigo 66-A.º do CSC informa-se que, no 

decorrer de 2013, foram faturados os seguintes honorários: 

 

 
Revisor Oficial de Contas 

 
8.756,64 

Técnico Oficial de Contas 
 

10.325,54 

  
19.082,18 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Técnico Oficial de Contas    O Conselho de Administração 
 
         TOC Nº 5212 
 
 
 
 
 

paulo
3 assinaturas

paulo
assinatura toc
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6. RELATÓRIOS SOBRE O PATRIMONIO MUSEOLÓGICO E DOCUMENTAL – 
ANO DE 2013 
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RELATÓRIO SOBRE O PATRIMÓNIO DOCUMENTAL 
 

 

O extenso, diversificado e valioso acervo documental à guarda do CDI - Centro de Documentação e 

Informação, no âmbito da FPC - Fundação Portuguesa das Comunicações, encontra-se estruturado 

e organizado funcionalmente por áreas específicas de acordo com a sua identidade patrimonial, 

como sejam o Arquivo Histórico, o Arquivo Iconográfico e a Biblioteca. 

Para o adequado tratamento documental daqueles espólios arquivísticos, bibliográficos e iconográfi-

cos que importa preservar e divulgar e, ainda, de modo a garantir o seu acesso permanente, deu-se 

início em 2009 a um projeto de criação de um sistema de informação, capaz de reunir todos os 

recursos e sinergias existentes nos Arquivos Histórico, Iconográfico e Biblioteca e de os disponibilizar 

na Web para responder às necessidades dos utilizadores, através de uma interface integradora e 

amigável. Este sistema, interoperável com outros, continuou a ser desenvolvido, e tem em vista favo-

recer a integração noutros portais de informação, bem como a participação em projetos cooperativos 

de arquivos e bibliotecas digitais. 

Os fundos documentais do Arquivo Histórico e da Biblioteca estão a ser tratados tecnicamente: 

inventariados e descritos. Também, alguns dos seus conteúdos estão a ser objeto de tratamento 

intelectual, ou seja, indexados e classificados. 

É este tratamento técnico e intelectual dos documentos que garante a interoperabilidade com outros 

sistemas de informação nacionais e internacionais, estando o trabalho a ser feito segundo normas e 

orientações de organismos que funcionam como padrão nas duas áreas. Para o Arquivo Histórico 

estão a ser seguidas as orientações da DGArq - Direção Geral de Arquivos e as normas ISAD (G) 

para a descrição dos documentos e as ISAAR (CPF) para a descrição das Autoridades. Os dados 

resultantes destas operações estão a ser guardados num sistema de arquivo também ele respeitan-

do as normas internacionais EAD e EAC para a transferência da informação.  

1. Arquivo Histórico - O Arquivo Histórico integra um património documental orientado na sua reco-

lha para a reconstituição da história das comunicações em Portugal. A temática predominante da 

recolha documental incidiu, desde os seus primeiros momentos de existência, na preservação de 

testemunhos da evolução dos serviços de correios e telecomunicações no nosso país, patente na 

documentação técnica e administrativa que remonta ao início do século XVII e integra fundos da 

Administração Geral dos Correios, Telégrafos e Telefones, agrupando numa fase ulterior do desen-

volvimento empresarial e institucional do sector, os acervos documentais da APT – Anglo - Portugue-

se Telephone, dos TLP – Telefones de Lisboa e Porto, bem como da TELEPAC e da CPRM – Com-

panhia Portuguesa Rádio Marconi. 

A organização e inventariação, o estudo e investigação sobre cada uma das empresas e de diferen-

tes níveis de orgânica das empresas, o levantamento das respetivas funções atribuídas aos depar-

tamentos, as balizas cronológicas de empresas e departamentos, foi um trabalho indispensável ao 

apuramento e cabal identificação da matéria e assuntos a tratar nesta fase que se prolongou desde o 
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ano anterior. Após este plano descritivo, conseguimos apurar o volume de Unidades de Instalação 

existente no Arquivo Histórico, ou seja, 10.550 UI’s, das quais 9.747 já se encontram descritas e 

introduzidas na aplicação gAHd, (que correspondem a 13.170 documentos simples, 286 documentos 

compostos e a 826 processos inseridos), faltando introduzir 803 UI’s. 

O Arquivo da Bobadela, que em termos arquivísticos ainda se encontra física e estruturalmente indi-

vidualizado enquanto Fundo deste Arquivo Histórico, será paulatinamente tratado em termos docu-

mentais e integrado, complementando o conjunto histórico e arquivístico da FPC.  

Constituído, sobretudo, por documentos do sector empresarial das telecomunicações nacionais do 

século XX e do início deste século, com proveniência do instituidor PT, este espólio de diversa tipo-

logia documental integra: Fotografias, Negativos, Cassetes Áudio, Cassetes VHS e Beta, Microfilmes, 

Filmes de 35 mm, Mapas, Plantas, Desenhos Técnicos, Maquetes, Cartazes, Mupies, Documentação 

e Bibliografia. Distribui-se por 5 salas, ocupando cerca de 290 m2. Poderão ser agrupadas de acordo 

com a respetiva tipologia documental e quantificadas por UI’s (Unidades de Instalação, unidade 

arquivística que pode conter vários documentos), do seguinte modo: Documentação e bibliografia, 

32.669; Audiovisuais, 5.840; Mapas, plantas e desenhos técnicos, 4.957. 

Deste conjunto documental, encontram-se já inventariados e descritos 14.097 registos, na base de 

dados X-Arq, disponíveis e acessíveis aos utilizadores através da internet, referentes ao Arquivo 

Histórico da extinta CPRM – Companhia Portuguesa Rádio Marconi. 

2. Arquivo Iconográfico - O Arquivo Iconográfico é composto, maioritariamente, por informação 

diversificada da extinta empresa Correios e Telecomunicações de Portugal. A temática assenta fun-

damentalmente nos correios, telecomunicações e nas comunicações em geral, num total de 50.000 

unidades distribuídas por coleções de fotografias, diapositivos, gravuras, cartazes, desenhos, video-

cassetes, DVD’s, plantas, desenhos técnicos, negativos em película e vidro e uma vasta coleção de 

cartografia. 
Datados  de finais do século XIX até ao século XXI, estes documentos testemunham a evolução do 

sector, o aparecimento de novos meios de comunicação, a criação e o desenvolvimento de serviços 

nas áreas da exploração postal e das telecomunicações e as inovações tecnológicas. 

Em Novembro de 2009, foi integrado neste arquivo um extenso espólio iconográfico proveniente da 

área de Comunicação do instituidor CTT, constituído essencialmente por fotografias, negativos, sli-

des, unidades em sistema VHS e CD´s, num total de 89.553 itens, acrescido de 115 peças de diver-

sa tipologia, tais como: pin’s, selos, medalhas, fivelas e alfinetes com logótipo CTT e diplomas.  

A todo este espólio anteriormente descrito, será cumulativamente associado - ao ritmo do respetivo 

tratamento arquivístico e introdução na base de dados gAHd - todo o acervo iconográfico integrado 

no designado Arquivo da Bobadela, nomeadamente, 5.840 itens de audiovisuais e 4.957 mapas, 

plantas e desenhos técnicos. 



 

  RELATÓRIO E CONTAS, 2013 42/59 

No corrente ano foram migrados todos os registos de iconografia da antiga base de dados BRS num 

total de 7594 aos quais vai ser associada a respetiva imagem já digitalizada e melhorada a sua des-

crição obedecendo às normas arquivísticas em vigor. 

 

3. Biblioteca - Formalmente criada em 1877, após a publicação das “instruções” de João Gualberto 

de Barros e Cunha, Ministro das Obras Públicas, onde aconselha a instituição da designada “Biblio-

teca Postal”, foi então dotada, no ano seguinte, com 400 volumes. 
Os conteúdos temáticos de referência – correios e telecomunicações – ficaram a dever-se à recolha 

e consequente aumento do espólio em 1911, por Paulo Benjamim Cabral, Inspetor-Geral dos Telé-

grafos. O carácter especializado desta Biblioteca, ligado à evolução administrativa e institucional que 

esteve na sua origem, teve várias fases e percursos que se podem situar, desde o final de oitocentos 

até ao presente e após a criação da Fundação Portuguesa das Comunicações. Durante este longo 

caminho acumularam-se fundos e documentos provenientes daquelas estruturas de serviços até às 

mais recentes e modernas estruturas empresariais na continuidade evolutiva do sector das comuni-

cações do nosso país. O resultado final foi a acumulação de diferentes espólios, de diferentes prove-

niências e com diferentes orientações, que confluíram nos atuais fundos documentais de uma enti-

dade, hoje direcionado para o aprofundamento da temática mais genérica das comunicações.  

O fundo bibliográfico atual é constituído por uma variedade temática muito dispersa, embora predo-

minem as publicações de temas e assuntos ligados às comunicações em sentido lato, mas também à 

história das comunicações, à história geral e a outras matérias que apoiam ou ajudam a contextuali-

zar os temas nucleares da investigação mais solicitada. Este fundo integra um conjunto de cerca de 

50.500 títulos (incluindo monografias, publicações periódicas, fascículos, etc.), dos quais já se encon-

tram inseridos 15.872 na base de dados WinLib, representando 18.168 exemplares. 
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RELATÓRIO SOBRE O PATRIMÓNIO MUSEOLÓGICO DAS COMUNICAÇÕES 
 
 

O Património Museológico de Comunicações, reunido e preservado ao longo de várias décadas, 

constitui um valioso acervo que integra peças, que vão desde o século XVI até à atualidade, bem 

como uma importante coleção de selos nacional e dos países membros da União Postal Universal 

(UPU). 

O património museológico encontra-se agrupado em grandes coleções que reúnem conjuntos de 

peças com características técnicas e funcionais que as associam, de forma a possibilitar a sua 

melhor organização tendo em vista, fundamentalmente, permitir melhores e mais adequadas condi-

ções de tratamento, arquivo e investigação museológica. 

Tal como foi referido nos relatórios dos anos anteriores, o acervo museológico de comunicações 

encontra-se inventariado com o registo das peças em bases de dados informáticas, que permitem a 

elaboração de listagens das mesmas. Foi continuada, durante o ano 2013, a introdução de registos e 

a digitalização de imagens das peças e a sua associação à ficha museológica, de forma a possibilitar 

a sua identificação.  

O património museológico do instituidor CTT - Correios de Portugal, SA é constituído por peças liga-

das às atividades postal (malas e sacos, mobiliário, utensílios postais, recetáculos, diligências da 

Mala-Posta e veículos, selos, originais de selos, etc.), bem como de telecomunicações (telégrafos, 

telefones, aparelhos de rádio e de comutação, etc.), que se encontravam incorporados no antigo 

Museu daquela empresa. 

O acervo museológico pertencente ao instituidor PT - Portugal Telecom, corresponde e integra equi-

pamentos diversos de telecomunicações que vão desde equipamentos terminais a aparelhos de 

comutação e transmissão, ferramentas especializadas, outros instrumentos e equipamentos especia-

lizados e veículos de serviço.  

O espólio museológico pertencente ao instituidor ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 

é constituído pelo acervo filatélico proveniente do ex-Ultramar português, objeto de transferência 

para esta Instituição nos termos do Despacho Conjunto n.º 325/97, assinado pelos Secretário de 

Estado da Administração Pública e Secretária de Estado da Habitação. 

A valorização do supra referido património museológico está estimada e valorizado por coleções, 

tendo esse valor servido de base para a realização do seguro das peças que foi mandado fazer pelos 

respetivos Instituidores. 

Deve salientar-se que as áreas de Reserva Museológica da Rua do Instituto Industrial, no edifício 

sede, onde se encontra parte do espólio histórico confiado à Fundação, estão equipadas com um 

sistema local, de controlo computorizado, de temperatura e humidade relativas e de vigilância vídeo, 

local de armazenamento das coleções filatélicas e de património artístico. Esta última coleção foi 

transferida para outra sala de reserva, com idênticas condições ambientais e de segurança, adap-

tando-se uma área no r/c do edifício sede. 
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Para as restantes coleções as condições ambientais são asseguradas por sistemas de ar condicio-

nado geral, recorrendo-se à utilização de desumidificadores para a manutenção e estabilização das 

condições de humidade relativa do ar.  

A Reserva Museológica de Mem Martins foi abandonada definitivamente no início do ano, cumprindo-

se um dos objetivos do projeto de tratamento museológico das coleções de se proceder à reorgani-

zação do acervo e racionalização de espaços, de modo a reduzir os respetivos encargos com rendas 

dessas instalações. As peças ali armazenadas foram deslocadas para a Reserva da Boa-Hora, em 

novos espaços cedidos pelo instituidor CTT, exceto as duas carruagens da mala-posta que se 

encontram no Museu Nacional dos Coches, ao abrigo de um protocolo de cedência temporária. As 

viaturas foram transportadas e armazenadas na nova Reserva do Cartaxo, cujas áreas foram igual-

mente cedidas pelo instituidor CTT, nas quais realizou obras de adaptação tendo em vista a sua utili-

zação e acolhimento do citado espólio de viaturas. 

A incorporação de acervo nas diferentes coleções museológicas durante este ano procurou acertar 

práticas de abordagem e de interpretação mais sistémica, no sentido em que as coleções, os obje-

tos, os documentos a elas ligados e a informação existente ou criada a partir desta dinâmica susten-

tam um sistema de informação museológica acrescida e útil à comunidade de investigadores e ao 

público em geral. Motivo porque se conjugaram algumas práticas em tarefas coincidentes, tais como 

a reorganização do espaço, o reagrupamento de peças nas respetivas coleções, uma melhor siste-

matização de procedimentos administrativos, a execução prática de alguns princípios e critérios de 

incorporação mais exigentes mas, também, a identificação de peças que irão ser proposta para aba-

te ao inventário durante o ano de 2014. Nesta conformidade, no ano de 2013, incorporaram-se cerca 

de 24.000 peças na Coleção de Filatelia, provenientes do instituidor CTT, referentes à coleção de 

Selos Portugueses (Emissões de 2012 e 2013) e selos UPU. 

 

 

Incorporações efetuadas em 2013 
 

Origem das Peças Coleção Postal Coleções Filatélica e de 
Arte 

Coleção de Teleco-
municações 

Instituidores - 17.185 - 

UPU - 2.172 - 

Doações -   -    - 
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Conservação e Restauro efetuados em 2013 
 

Origem da ação de con-
servação 

Coleções Postais Coleções Filatélicas Coleções Telecomunica-
ções 

FPC                30* - 90* 

Ateliers do Exterior 40** - - 

 
* Pequeno restauro e/ou limpeza técnica realizada na FPC, com vista a exposições e/ou reorganização do 

sistema de arquivo. 

** Intervenções de Revisão/manutenção de viaturas na Reserva Museológica do Cartaxo 

 
Para além destas ações de conservação e de pequenas ações de restauro realizadas nas instalações 

da FPC, na oficina da reserva da Boa-Hora, e no exterior, foram, ainda, realizadas ações de carácter 

preventivo, com limpeza e controlo termo higrométrico das peças das coleções postais, filatélicas e de 

telecomunicações. 

 

Cedência de Peças  

O ano de 2013 caracterizou-se por um número significativo de peças cedidas a diversas instituições do 

exterior, consubstanciada na colaboração participativa e realização das seguintes exposições temporá-

rias e de outros eventos culturais: 

- Protocolo com o “Museu Cosme Damião” do Sport Lisboa e Benfica; 

- Protocolo com a “Associação para o Museu dos Transportes e Comunicações” do Porto; 

- Endemol; SP Televisão; SIC; Museu de Portimão; Garage Films; EGEAC – Câmara Municipal de Lis-

boa; Teatro Experimental do Porto; Casa Municipal da Cultura – SEIA; Teatro da Trindade; - Filmes do 

Tejo II Multimédia, Ldª; STOP Line Films; Alibi Films Production Services; MGN Filmes; Colégio do Bom 

Sucesso; CTT/EC de Belém; CTT/Comunicação Institucional. 

 

Durante este período continuaram a ser cedidas peças para diversas instituições privadas e públicas 

nomeadamente para a realização de filmes e encenação de peças, com vista à montagem de 

“decors” dessas produções, para além de outras iniciativas internas, distribuídas da seguinte forma: 

 

Quadro Resumo das Cedências em 2013 

Entidade Pro-
motora 

Coleções 
Postais 

Coleções 
Filatélicas 

Coleções  Tele-
comunicações 

Coleção Artística 

FPC 1  2  

EXTERIOR 55  88 27 
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Informatização das Coleções 

A informatização do Inventário das Coleções Postais na base de dados Matriz, não foi ainda possível 

concluir, sendo que durante 2013 foram introduzidos 359 novos registos na base de dados Matriz, e 

introduzida informação complementar em cerca de 960 registos já inseridos. 

No entanto procedeu-se a um levantamento deste Património, no âmbito da sua transferência para a 

Reserva Museológica, registado em Excel, onde se apurou um total de 5.160 peças. Procedeu-se 

ainda à captação e tratamento de cerca de 2.500 imagens relativas à coleção postal, para incorpora-

ção nas fichas museológicas. 

Relativamente às Coleções de Telecomunicações, pretende-se durante o ano de 2014, proceder ao 

levantamento total de peças, com o objetivo de criação de listagens finais de abate ou devolução aos 

respetivos Instituidores. 

No que respeita à Coleção Artística e Filatélica, foram introduzidos cerca de 580 novos registos, e 

introduzida informação complementar em cerca de 2300. Procedeu-se ainda à captação/digitalização 

de cerca de 2322 imagens. 
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7. RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE OS RELATÓRIOS 

DO PATRIMÓNIO MUSEOLÓGICO E DOCUMENTAL 
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8. RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 
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